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O Brasil dos 99% ESTADO DE SAC)  
e apenas 1% dos 
alunos que termi- 
nam o 29  grau sabe 

Português como se deve, re-
provada está não apenas a 
escola — mas a sociedade 
inteira. É cõmodo, mas 
equivocado, debitar o vexa-
me exclusivamente aos go-
vernos. Culpa eles têm de 
sobra, sem dúvida: pela mi-
séria que pagam aos pro-
fessores, pelo tipo de pro-
fessor que, em conseqüên-
cia, essa ninharia pode 
comprar e pelo atraso de 
vida que é a mumificada es-
trutura do ensino público, 
com sua inclinação ao des-
perdício e seu horror à ino-
vação. Mas tudo isso é fruto da miopia com 
que a sociedade enxerga o tema educação 
e, daí, do que vem deixando de fazer em 
beneficio dela (e, portanto, seu), ao menos 
desde que o sistema entrou em crise, por 
não se adaptar à tremenda ampliação do 
acesso à escola nos últimos 20 anos. 

Salvo exceções, nem as elites nem o po-
vão parecem ter aprendido (ou, se aprende-
ram, agem como se não) que, para ser satis-
fatória, a educação precisa de mais do que 
políticas, verbas, instituições e pessoas ade-
quadas: para turbinar a descomposta má-
quina do ensino é preciso, antes, uma par-
ceria entre a escola e a população; ou, no 
mínimo dos mínimos, entre cada escola e a 
família de seus alunos. É falso que um povo 

\ 21„1:1)1. baixo nível de escolaridade pouco pos- 

sa nesse sentido. Ninguém 
precisa ser doutor para aju-
dar a melhorar a educação, 
quando se tem consciência 
do que ela vale e se sabe ao 
certo do que ela depende 
para funcionar. Provas disso 
existem aos montes, pelo 
mundo afora. 

Uma clássica pesquisa so-
bre o rendimento escolar de 
crianças negras e brancas 
no Sul dos EUA, nos anos 
60, por exemplo, mostrou 
que, embora as escolas "ne-
gras" fossem em todos os 
sentidos piores que as 
"brancas", nem por isso to-
dos os alunos negros apren-
diam menos do que todos os 

brancos. Os melhores eram os estudantes, 
brancos ou negros, cujos pais acompanha-
vam de perto sua vida escolar — mesmo 
quando fossem tão ou mais iletrados que os 
filhos. Essas famliias, decerto, não tinham 
como julgar se o currículo era apropriado 
ou se o conteúdo de cada disciplina era o 
ideal Mas, ao se manter informadas sobre o 
dia-a-dia na sala de aula e achar tempo pa-
ra ir com alguma freqüência à escola conhe-
cer os seus problemas, elas conseguiam in-
fluir decisivamente no desempenho de estu-
dantes, professores e funcionários. 

Isso no varejo. No atacado, nenhum país, 
capitalista ou socialista, e nenhum governo, 
democrático ou autoritário, teve êxito neste 
século em estender o ensino gratuito a par-
celas crescentes da população e ampliar o  

tempo de escolaridade, mantendo aceitável 
o padrão do aprendizado, sem que, dos 
mais iluminados aos mais simples, toda a 
nação estivesse convencida de que o ensino 
é a prioridade das prioridades. Essa certeza 
só pode vir da percepção de que a escola é o 
supremo instrumento de progresso indivi-
dual, social e nacional. E gera o claro enten-
dimento de que, pela própria natureza da 
atividade educativa, o sistema só dá conta 
do recado na base de responsabilidades 
compartilhadas. 

No contrato social que faz a escola flores-
cer, as partes são ao mesmo tempo credoras 
e devedoras umas das outras. Ao Estado in-
cumbe dar o melhor ensino a toda a popu-
lação em idade de aprender. A sociedade 
deve ao Estado o envolvimento sem o qual 
ele não cumprirá a tarefa. Fiscalizar o Esta-
do é apenas o ponto de partida dessa parti-
cipação. O direito à boa educação exige do 
povo algo mais do que isso. Porque o fato de 
ser o Estado o provedor por excelência do 
ensino não torna esse ensino estatal no sen-
tido em que uma rede elétrica pode ser es-
tatal. O ensino é sempre público — pois se 
dá naquele espaço que os sociólogos deno-
minam intersecção da sociedade civil com a 
sociedade política. Os tanques do Exército e 
os computadores do Fisco também perten-
cem ao povo. Mas, ao contrário da escola, 
não dependem das atenções do povo para 
fazer o que deles se espera. 

Os brasileiros talvez tenham tardado 
mais que os franceses de 1789, ou os emi-
grantes que fizeram a América, ou os tigres 
asiáti6s dá atualidade a valorizar a edu6- 
ção como instrumento insubstituível de 

mobilidade social, progresso econômico e 
expansão das oportunidades. Falta-nos 
agora descobrir que o governo, sozinho, não 
tem todos os remédios para curar a escola 
pública. Se, para refazer a malha rodoviária, 
o Estado precisa do setor privado, com mui-

. to mais razão precisa da sociedade para re-
construir a educação pública No caso da 
estrada, por dinheiro. No caso do ensino, 
por gerência Porque essa reconstrução sig-
nifica descentralizar o sistema a tal ponto 
que cada estabelecimento de 1 9  e 29  grau, 
sempre público e gratuito, mas já então au-
tônomo, possa ser adotado por uma parce-
la da população, o que inclui desde as famí-
lias diretamente interessadas até as instân-
cias de expressão e articulação da coletivi-
dade — grupos de vizinhança, igrejas, enti-
dades profissionais, empresas, ONGs, clu-
bes, o que for. 

Nesse movimento de apropriação de algo 
que, a rigor, é seu por definição, a sociedade, 
não substituirá os governos, muito menos 
se tornará cúmplice de seus erros. Cuidará, 

isso sim, de descobrir o que vai mal, em cá-
da caso, começando pela condição das — 
talações e dos equipamentos de ensino,: e 
tratará de corrigir o que for preciso, por ter 
autonomia financeira, administrativa e pe-
dagógica para tanto. O Estado continuará a 
planejar, conduzir, avaliar e pagar o proces-
so de ensino. A sociedade, chamada a parti-
cipar, estimulará os professores a trabalhar 
melhor—porque serão premiados de acor-
do com o desempenho de seus alunos. Será 
o Brasil dos 99% capaz dessa revolução? ) 
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